MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO
PREGAO ELETRONICO
DEPARTAMENTO DE CIENCIA E TECNOLOGIA
DIRETORIA DE SISTEMAS E MATERIAL DE EMPREGO MILITAR
CENTRO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS

PREGAO ELETRONICO N° 02/2022 - DSMEM
(Processo Administrativo n° 64202.003727/2022-79-CDS)

Torna-se publico que o(a) DIRETORIA DE SISTEMAS E MATERIAL DE EMPREGO
MILITAR (DSMEM), por meio da DIVISAO DE CONTRATOS DE DEFESA (DCODE), sedi-
ada no Setor Militar Urbano, Quartel General do Exército — QGEXx, bloco F, 3° Piso, CEP
70297-400, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 36.440.681/0001-56, realizara licitagao, para re-
gistro de precgos, da Instrugdo Normativa SGD/ME n° 1, de 4 de abril de 2019, das Instru-
¢oes Normativas SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017 e n° 03, de 26 de abril de 2018
e da Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Comple-
mentar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n°® 11.488, de 15 de junho de 2007, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°

8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigéncias estabelecidas neste Edital.

Data da sessao: 16 de fevereiro de 2023.
Horario: 08:00 hrs.

Local: Portal de Compras do Governo Federal — https://www.gov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: Menor prego/maior desconto por item

Regime de Execucgao: Empreitada por Preco Unitario


https://www.gov.br/compras/pt-br

1.

DO OBJETO

1.1. 0 objeto da presente licitagcao é a escolha da proposta mais vantajosa para a con-
tratacao de Material Permanente e de Consumo para Renovacéao e Atualizagado do
Parque Computacional, conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabeleci-

das neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitacao sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referén-
cia, facultando-se ao licitante a participacdo em quantos itens forem de seu inte-

resse.

1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor preco do item, observadas as exi-

géncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.
DO REGISTRO DE PRECOS

2.1.As regras referentes aos 6rgaos gerenciador e participantes, bem como a eventu-

ais adesfes sao as que constam da minuta de Ata de Registro de Precos.
DO CREDENCIAMENTO

3.1.0 Credenciamento € o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participacédo dos interessados na modalidade licitatéria Pregdo, em sua forma ele-

trénica.

3.2.0 cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,

no sitio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido

pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira — ICP — Brasil.

3.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do lici-
tante ou de seu representante legal e a presuncéo de sua capacidade técnica para

realizacao das transagdes inerentes a este Pregao.

3.4.0 licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a res-
ponsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da lici-
tacao por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de aces-

S0, ainda que por terceiros.

3.5.E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadas-

trais no SICAF e manté-los atualizados junto aos 6rgéaos responsaveis pela infor-
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magao, devendo proceder, imediatamente, a corregao ou a alteragao dos registros

tao logo identifique incorrecdo ou aqueles que se tornem desatualizados.

3.5.1. Ané&o observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassi-

ficagdo no momento da habilitagédo
4. DA PARTICIPAGAO NO PREGAO

4.1.Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compa-
tivel com o objeto desta licitagdo, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme dispos-
to no art.9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para os itens 7 a 16; 18 e 19 e 21 a 30 é de participacido exclusiva a micro-
empresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do art. 48 da
Lei Complementar n® 123 de 14 de dezembro de 2006.

4.1.3. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34
da Lei n° 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos li-
mites previstos da Lei Complementar n°® 123, de 2006, bem como para bens e
servigos produzidos no pais e bens produzidos de acordo com processo pro-
dutivo basico, na forma do art.3° da Lei n°® 8.248, de 1991 e art.8° do Decreto

n°®7.174, de 2010.
4.2.Nao poderao participar desta licitagao os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitagcdes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislagao vigente;
4.2.2. que nao atendam as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes ex-

pressos para receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de
1993;

4.2.5. que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo

de dissolugao ou liquidagao;



4.2.5.1. Podendo participar mediante apresentagcado do plano de recuperagao
devidamente aprovado e homologado pelo juizo (fase prevista no artigo
58 da Lei n°® 11.101/95), de modo a comprovar sua capacidade econémi-

ca para participar do certame.
4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

4.2.7. organizagbes da Sociedade Civil de Interesse Publico — OSCIP, atuando
nessa condi¢céo (Acordao n°® 746/2014-TCU-Plenario).

4.2.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedacao contida no art. 10 da Ins-
trucdo Normativa SEGES/MP n°5, de 2017.

4.2.8.1. Entidades cuja sua modalidade seja Consoércio e Cooperativa, no pre-

sente procedimento licitatério;

4.2.8.1.1. Dessa forma, néo seria vantajoso para a Administragdo Publica con-
tratar empresas em regime de consorcio, tendo em vista que estas em-
presas passariam a ter responsabilidade solidaria no que concerne as
obrigagdes trabalhistas e previdenciarias, o que traria riscos para a con-
tratacdo, podendo gerar graves repercussdes para o cumprimento do
contrato celebrado com o Municipio, caso tal empresa, de repente, tives-
se os seus valores financeiros bloqueados pela Justica, para fins de pa-

gamento de dividas;

4.2.8.1.2. A vedacao quanto a participacdo de consorcio de empresas no pre-

sente procedimento licitatorio ndo limita a competitividade.

4.2.9. Acerca das Cooperativas por sua vez atestamos que permitir a participa-
cdo das mesmas representaria desrespeitar o Principio Constitucional da
Eficiéncia, previsto no Artigo 37 da Constituicdo Federal de 1988, consi-
derando que todo e qualquer procedimento referente ao contrato, aos adi-
tivos e pagamentos necessitam obrigatoriamente da assinatura, e conse-
quente anuéncia, de todos os cooperados dificultando, ou até impossibili-

tando, a célere execugao do objeto pretendido.

4.3.Nos termos do art.5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratacao de
pessoa juridica na qual haja administrador ou s6cio com poder de diregcao familiar
de:



a) detentor de cargo em comissédo ou fungdo de confianga que

atue na area responsavel pela demanda ou contratagao; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no ambito do 6rgéo
contratante.
4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cdnjuge, o com-

panheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinida-
de, até o terceiro grau (Sumula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n°®
12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso lll, do Decreto n.° 7.203, de 04 de
junho de 2010);

4.4.Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizagao,
na execugao dos servigos contratados, de empregado da futura Contratada que
seja familiar de agente publico ocupante de cargo em comissao ou fungao de con-

fianga neste 6rgao contratante.

4.5.Como condicao para participagao no Pregao, o licitante assinalara “sim” ou “nao”

em campo proprio do sistema eletrdnico, relativo as seguintes declaragdes:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°
123, de 2006, estando apto a usufruir o tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49;

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalagdo do campo “néo” impedira o prosseguimento no certa-

me;

4.5.1.2. nos itens em que a participagao nao for exclusiva para microempresas e em-
presas de pequeno porte, a assinalacdo do campo “n&ao” apenas produzira o efeito
de o licitante n&o ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complemen-
tar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou so-

ciedade cooperativa.

4.5.2. que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus ane-
XOS;
4.5.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no Edital e

que a proposta apresentada esta em conformidade com as exigéncias editalicias;

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;



4.5.5. que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na con-

dicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constitui¢ao;
4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente.

4.5.7. que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no

inciso Ill do art. 5° da Constituicdo Federal;

4.5.8. que a solucao é fornecida por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado
da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na le-

gislagao, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usu-

fruir dos critérios de preferéncia.

4.5.9.1. a assinalagdo do campo “nao” apenas produzira o efeito de o licitante nao

ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto n® 7.174, de 2010.

4.6. A declaragao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigao sujeitara o lici-

tante as sangdes previstas em lei e neste Edital.
. DAAPRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1.0s licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitante-
mente com os documentos de habilitagdo exigidos no edital, proposta com a des-
cricdo do objeto ofertado e o preco, até a data e o horario estabelecidos para a
abertura da sessao publica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a eta-

pa de envio desse documento.

5.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagdo exigidos neste

Edital, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.

5.3.0s licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que
constem do SICAF, assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos da-

dos constantes dos sistemas.

5.4.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdao encaminhar a docu-
mentacao de habilitagcdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art, 43, §1°, da LC n°® 123, de 2006.



5.5.Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante a
sessdo publica do Pregao, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de
negocios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema

ou de sua desconexao.

5.6. Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a pro-

posta e os documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no sistema.

5.7.Nao sera estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificagado entre as
propostas apresentadas, o0 que somente ocorrera apos a realizagado dos procedi-

mentos de negociagao e julgamento da proposta.

5.8.Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo do licitante melhor classi-
ficado somente serdo disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso

publico apds o encerramento do envio de lances.

. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. 0 licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele-

trénico, dos seguintes campos:

6.7.1. Descrigdo do objeto, contendo as informagdes similares a especificagdo do

Termo de Referéncia.
6.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3.Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que inci-
dam direta ou indiretamente no fornecimento da solugcédo, apurados mediante o
preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formagao de Pregos, conforme

anexo deste Edital;

6.3.1. A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos cus-
tos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta néo seja satisfatério para o aten-
dimento do objeto da licitacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arro-
lados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele

superior as necessidades da contratante, a Administracdo devera efetuar o pa-



gamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento do quan-
to demandado e executado, concomitantemente com a realizac&o, se neces-
sario e cabivel, de adequacao contratual do quantitativo necessario, com base
na alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63,
§2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6.4.A empresa € a unica responsavel pela cotagdo correta dos encargos tributarios.
Em caso de erro ou cotagédo incompativel com o regime tributario a que se subme-

te, serdo adotadas as orienta¢des a seguir:

6.4.1. cotacdo de percentual menor que o adequado: o percentual sera mantido

durante toda a execucgao contratual;

6.4.2. cotacdo de percentual maior que o adequado: 0 excesso sera suprimido,
unilateralmente, da planilha e havera glosa, quando do pagamento, e/ou redu-

¢ao, quando da repactuacgao, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentu-
ais variaveis, a cotacdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses, devendo o licitante ou contra-
tada apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizagdo, a qualquer tempo, comprovagao

da adequacao dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
dos servigos, serao retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagéo vi-

gente.

6.7.A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dispo-
sicdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia,
assumindo o proponente o compromisso de fornecer a solugdo nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios ne-
cessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugao contratu-

al, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

6.8.Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao
de exclusiva responsabilidade do licitante, ndo |he assistindo o direito de pleitear

qualquer alteragao, sob alegagao de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

6.9. 0 prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentacao.



6.10. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas
de regéncia de contratacbes publicas federais, quando participarem de licitagbes

publicas;

6.70.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracdo por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilizagao pelo Tribunal de Contas
da Uni&o e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assi-
natura de prazo para a adogcao das medidas necessarias ao exato cumprimento da
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituigdo; ou condenagao dos agentes
publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao
erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execu-

¢ao do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULA-
CAO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitagdo dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema

eletronico, na data, horario e local indicados neste Edital.

7.2.0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo,
aquelas que nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou ndo apresentem as especifi-

cacdes exigidas no Termo de Referéncia:

7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante. Qualquer
elemento que possa identificar o LICITANTE importara na desclassificagao da
proposta. Desse modo, antes de encerrada a fase de lances, as participantes
nao poderdo encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa,
assinatura ou carimbo de sdcios ou outra informagao que possa levar a identi-
ficacdo do LICITANTE.

7.2.2. A desclassificagao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A néo desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.

7.3.0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que so-

mente estas participardo da fase de lances.



7.4.0 sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Prego-

eiro e os licitantes.

7.5.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusiva-
mente por meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu re-

cebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

7.6.0s licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado

para abertura da sessao e as regras estabelecidas no Edital.

7.7.0 licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de des-

conto superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8.0 intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que in-
cidira tanto em relacdo aos lances intermediarios quanto em relagdo a proposta

que cobrir a melhor oferta, devera ser de 1% (um por cento).

7.9.Sera adotado para o envio de lances no pregao eletrébnico o modo de disputa
“aberto” em que os licitantes apresentarédo lances publicos e sucessivos, com pror-

rogagoes.

7.10. A etapa de lances da sessao publica tera duracédo de dez minutos e, apds
isso, sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oferta-

do nos ultimos dois minutos do periodo de duracéo da sessao publica.

7.11. A prorrogagao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior,
sera de dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances envia-

dos nesse periodo de prorrogacao, inclusive no caso de lances intermediarios

7.12. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessao publica encerrar-se-a automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogagao automatica pelo
sistema, podera o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinicio da sesséo publica de lances, em prol da consecu¢cdo do melhor

preco.

7.14. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aque-

le que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdao informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificagédo do licitante.



7.16. No caso de desconexédo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregéo, o sistema eletrbnico podera permanecer acessivel aos licitantes para a

recep¢ao dos lances.

7.17. Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada
somente apos decorridas vinte e quatro horas apés a comunicacao do fato aos

participantes no sitio eletrénico utilizado para divulgagao.

7.18. O critério de julgamento adotado sera o menor prego, conforme definido

neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua pro-

posta.

7.20. Em relacdo a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas €
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada
a verificacdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresari-
al. O sistema identifica em coluna prépria as microempresas e empresas de pe-
queno porte participante, procedendo a comparagdo com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classifica-
das, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condi¢des, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serédo consideradas empatadas com a primeira coloca-
da.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encami-
nhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, conta-

dos apds a comunicagao automatica para tanto.



7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagdo, para o exercicio do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aque-

la que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.25. Sera assegurado o direito de preferéncia previsto no artigo 3° da Lei n°
8.248, de 1991, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decre-

to n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos:

7.25.1. Apoés a aplicagao das regras de preferéncia para microempresas e
empresas de pequeno porte, cabera a aplicacado das regras de preferéncia,

sucessivamente, para:

7.25.1.1. bens e servigos com tecnologia desenvolvida no Pais e produzidos
de acordo com o Processo Produtivo Basico (PPB), na forma definida

pelo Poder Executivo Federal;
7.25.1.2. bens e servigcos com tecnologia desenvolvida no Pais; e

7.25.1.3. bens e servigos produzidos de acordo com o PPB, na forma definida
pelo Poder Executivo Federal, nos termos do art. 5° e 8° do Decreto
7.174, de 2010 e art. 3° da Lei n® 8.248, de 1991.

7.25.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1,
na ordem de classificacao, serdo convocados para que possam oferecer nova
proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta valida, caso

em que sera declarado vencedor do certame.

7.25.3. Caso a preferéncia ndo seja exercida na forma do item 7.26.1.1, por
qualquer motivo, serdo convocadas as empresas classificadas que estejam
enquadradas no item 7.26.1.2, na ordem de classificagdo, para a comprova-
cao e o exercicio do direito de preferéncia, aplicando-se a mesma regra para o

item 7.26.1.3 caso esse direito ndo seja exercido.



7.25.4.  As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno
porte que fizerem jus ao direito de preferéncia previsto no Decreto n® 7.174, de
2010, terdo prioridade no exercicio desse beneficio em relagdo as meédias e as

grandes empresas na mesma situagao.

7.26. S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances),

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempa-
te sera aquele previsto no art.3°, § 2° da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a

preferéncia, sucessivamente, ao objeto executado:
7.27.1. Por empresas brasileiras;

7.27.2. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no Pais;

7.27.3. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia

Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagéo.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema ele-

trénico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, o pregoeiro devera
encaminhar, pelo sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha apre-
sentado o melhor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negocia-

¢ao em condicoes diferentes da prevista neste Edital.

7.30. A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanha-

da pelos demais licitantes.

7.30.1. O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de
02 (duas) horas envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a
negociacao realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos comple-
mentares, quando necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Edital e

ja apresentados;

7.30.2. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitagcao fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.30.3. Apds a negociagao do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagao

e julgamento da proposta.



8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1.Encerrada a etapa de negociacao, o pregoeiro examinara a proposta classificada
em primeiro lugar quanto a adequacéo ao objeto e a compatibilidade de prego em
relagdo ao maximo estipulado para contratacdo neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no paragrafo unico do art.7° € no §9° do art.26 do Decreto n°
10.024/2019.

8.2. Aanalise da exequibilidade da proposta de precos devera ser realizada com o auxi-
lio da Planilha de Custos e Formacao de Precos, a ser preenchida pelo licitante em rela-

¢ao a sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3. A Planilha de Custos e Formacao de Pregos deverdo serem encaminhadas pelo li-
citante exclusivamente via sistema, no prazo de 3 (trés) dias uteis, contado da soli-
citacdo do Pregoeiro, com os respectivos valores adequados ao lance vencedor e

sera analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitagao do lance vencedor.

8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e
Formacao de Precos nao caracteriza motivo suficiente para a desclassificagado da

proposta, desde que nao contrariem exigéncias legais.

8.5.Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do
Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

8.5.1. nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.5.2. contenha vicio insanavel ou ilegalidade;

8.5.3. nado apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referén-
cia;
8.5.4. apresentar prego final superior ao prego maximo fixado (Acérdédo n°

1455/2018-TCU — Plenario), desconto menor do que o minimo exigido, ou que

apresentar preco manifestamente inexequivel.

8.5.4.1. Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira
recursos suficientes para executar a contento o objeto, sera considerada

inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacéo, apresente
preco global ou unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompati-
veis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitagdo nao tenha



estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalacdes de propriedade do proéprio licitante, para os quais ele renuncie

a parcela ou a totalidade da remuneragao.

8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferio-
res aqueles fixados em instrumentos de carater normativo obrigatério, tais
como leis, medidas provisorias e convengdes coletivas de trabalhos vi-

gentes.

8.6.Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da ne-
cessidade de esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligén-
cias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enu-
meradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N.5, de 2017, para que

a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.7.Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos precos ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nao for
flagrante e evidente pela analise da planilha de custos, ndo sendo possivel a sua
imediata desclassificagédo, sera obrigatoria a realizagdo de diligéncias para aferir a

legalidade e exequibilidade da proposta.

8.8.Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os

indicios que fundamentam a suspeita.

8.8.1. Na hipotese de necessidade de suspenséao de sessao publica para a realiza-
¢ao de diligéncias, com vista ao saneamento das propostas, a sessao publica
somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mini-
mo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em

ata.

8.9. 0 Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complemen-
tar, por meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) ho-

ras, sob pena de ndo aceitacao da proposta.

8.9.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicita-

cao fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; e

8.9.2. Dentre os documentos passiveis de solicitagdo pelo Pregoeiro, destacam-se

as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.



8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverao refletir

com fidelidade os custos especificados € a margem de lucro pretendida.

8.11. O Pregoeiro analisara a compatibilidade dos prec¢os unitarios apresentados
na Planilha de Custos e Formacgao de Pregcos com aqueles praticados no mercado
em relagcado aos insumos e também quanto aos salarios das categorias envolvidas

na contratagao.

8.12. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassi-
ficacdo da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indica-

do pelo Pregoeiro, desde que nao haja majoragao do preco:

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas

que nao alterem a substancia das propostas;

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corregcao
a indicacao de recolhimento de impostos e contribuicbes na forma do Simples

Nacional, quando n&o cabivel esse regime.

8.13. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes
do objeto, podera ser colhida a manifestagao escrita do setor requisitante da solu-

¢ao ou da area especializada no objeto.

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifi-

cacao.

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no

‘chat” a nova data e horario para a sua continuidade.

8.16. Nos itens nao exclusivos para a participagao de microempresas e empresas
de pequeno porte, sempre que a proposta ndo for aceita, e antes de o Pregoeiro
passar a subsequente, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocor-
réncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, se-

guindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.17. Encerrada a analise quanto a aceitagéo da proposta, o pregoeiro verificara a

habilitacdo do licitante, observado o disposto neste Edital.
. DA HABILITACAO

9.1.Como condic¢ao prévia ao exame da documentagao de habilitagdo do licitante de-

tentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual



descumprimento das condigbes de participacédo, especialmente quanto a existén-
cia de sangao que impeca a participacao no certame ou a futura contratagao, me-

diante a consulta aos seguintes cadastros:

a. SICAF;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/

ceis);
c. Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Admi-

nistrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/im-

probidade_adm/consultar_requerido.php); e

d. Lista de Inidébneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unidao — TCU.

9.1.1. Para a consulta de licitante pessoa juridica podera haver a substituicdo das
consultas das alineas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pes-

soa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

9.1.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e
também de seu so6cio maijoritario, por forga do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevé, dentre as sang¢des impostas ao responsavel pela pratica de
ato de improbidade administrativa, a proibigdo de contratar com o Poder Publi-

co, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorrén-

cias Impeditivas Indiretas:

9.1.2.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos soci-

etarios, linhas de fornecimentos similares, dentre outros;

9.1.2.1.2. O licitante sera convocado para manifestacdo previamente a

sua desclassificagao.

9.1.3. Constatada a existéncia de sangéo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilita-

do, por falta de condicao de participagéao.

9.1.4. No caso de inabilitagdo, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar n°
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da

proposta subsequente.
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9.2.Caso atendidas as condi¢bes de participacao, a habilitagdo dos licitantes sera veri-
ficada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relagao a habi-
litagdo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificacdo econdmica finan-
ceira e habilitacdo técnica, conforme o disposto na Instrugdo Normativa SEGES/
MP n° 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitagao prevista na Instrucdo Normativa
SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilizacdo do sistema, devera atender as
condigbes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia util anterior

a data prevista para recebimento das propostas.

9.2.2. E dever do licitante atualizar, previamente, as comprovacdes constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessao publica, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentagao da proposta, a respectiva docu-

mentagao atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacao do licitante, ex-
ceto se a consulta aos sitios eletrénicos oficiais emissores de certiddes feita
pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s) certiddo(des) valida(s), conforme
art.43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagbes complementares,
necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o lici-
tante sera convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo

de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitagao.

9.4. Somente havera a necessidade de comprovacédo do preenchimento de requisitos
mediante a apresentacdo dos documentos originais n&o-digitais quando houver

duvida em relagdo a integridade do documento digital.

9.5. Nao serao aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJ/CPF dife-

rentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.



9.6.1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes nu-
meros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprova-

da a centralizag&o do recolhimento dessas contribuigdes.

9.7.Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverao encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentagao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilita-
cao.

9.8. Habilitagao juridica:

9.8.1. No caso de empresario individual, inscrigdo no Registro Publico de Empre-

sas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Con-
dicdo de Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitagdo ficara condi-

cionada a verificacdo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.-

gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilida-
de limitada — EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, de-
vidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado

de documento comprobatorio de seus administradores;

9.8.4. Inscricao no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com aver-
bac&do no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante su-

cursal, filial ou agéncia;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscricao do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indi-

cacao dos seus administradores;

9.8.6. Decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangei-

ra em funcionamento no Pais; e

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais:

decreto de autorizagao; e

9.8.8. Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragdes

ou da consolidagao respectiva.
9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Ca-

dastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;
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9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen-
tacdo de certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refe-
rente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(FGTS);

9.9.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentagao de certiddo negativa ou positiva com efeito de nega-
tiva, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprova-
da pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.5. Prova de inscricdo no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicilio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o

objeto contratual;

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do lici-

tante, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados
ao objeto licitatorio, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentagéo
de declaracdo da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra equi-

valente, na forma da lei.

9.10. Qualificagao Econémico-Financeira:
9.10.1. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do li-
citante;
9.10.2. Balancgo patrimonial e demonstragdes contabeis do ultimo exercicio

social, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situ-
acao financeira da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou ba-
langos provisoérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encer-

rado ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentagéo da proposta;



9.10.2.1. No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-
se a apresentacao de balanco patrimonial e demonstragdes contabeis re-

ferentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.10.2.2. E admissivel o balango intermediario, se decorrer de lei ou contrato/

estatuto social.

9.10.3. Comprovacgao da boa situagao financeira da empresa mediante ob-
tengdo de indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicagdo das seguintes for-

mulas:
G Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
|_ =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Total
SG= — . .
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC =
Passivo Circulante
9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverao comprovar patriménio liquido de 10% (dez por cento)
do valor total estimado da contratacdo ou do item pertinente. Podendo ferir o
principio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa
razao, é indispensavel uma avaliagao técnica sobre o assunto. Caso feita a

exigéncia de capital ou patrimébnio liquido minimo, fica vedada a exigéncia si-
multédnea de garantia da proposta (art.31, lll, da Lei n® 8.666/93), conforme in-

terpretacédo do § 2° do mesmo dispositivo.
9.11. Qualificagao Técnica:

9.11.1.Paraositens 1,2,3,4,5,6e7:



a) Ao apresentar sua proposta, o fornecedor devera informar detalhadamente,
marca e modelo do processador, marca e modelo do desktop e marca e mo-

delo do monitor ou tela.

b) O Fornecedor devera apresentar todos os catalogos do fabricante, ou docu-
mentacao equivalente, que comprove a total aderéncia técnica do equipa-

mento proposto com os descritos no item 4.8 do termo de referéncia.

c) Comprovagao de aptidao para o fornecimento de bens em caracteristicas,
quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitagdo, ou com o
item pertinente, por meio da apresentacdo de atestados fornecidos por pes-

soas juridicas de direito publico ou privado.

d) Para fins da comprovagao de que trata este subitem, o(s) atestado(s) deve-
ra(do) comprovar o fornecimento de pelo menos 25% do quantitativo total do

item. (Somente para os computadores).
e) Sera admitida a apresentagao de mais de um atestado.

9.11.2.Para os demais itens do Termo de Referéncia anexo a este edital devera ser

apresentado:

a) Comprovagao de aptiddo para o fornecimento de bens em caracteristicas,
quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitagdo, ou com o
item semelhante, por meio da apresentacdo de atestados fornecidos por

pessoas juridicas de direito publico ou privado

9.11.3.0s atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante

9.12. Em relacéo as licitantes cooperativas sera, ainda, exigida a seguinte docu-

mentacdo complementar;

9.12.1. A relacdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigi-
dos para a contratagdo e que executardao o contrato, com as respectivas atas
de inscricdo e a comprovagao de que estdo domiciliados na localidade da
sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso Xl, 21, inciso | e
42,882°a6°dalLein. 5.764 de 1971,

9.12.2. A declaracao de regularidade de situagao do contribuinte individual —

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;



9.12.3. A comprovacgao do capital social proporcional ao numero de coopera-

dos necessarios ao fornecimento da solucao;
9.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

9.12.5. A comprovacgéo de integragéo das respectivas quotas-partes por parte

dos cooperados que executarao o contrato; e

9.12.6. Os seguintes documentos para a comprovacao da regularidade juridi-
ca da cooperativa: a) ata de fundagao; b) estatuto social com a ata da assem-
bleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados,
com a ata da assembleia; d) editais de convocagao das trés ultimas assem-
bleias gerais extraordinarias; e) trés registros de presenga dos cooperados
que executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais;
e f) ata da sesséo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o

objeto da licitagao;

9.12.7. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde
o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaragéo, sob as penas da lei, de que

tal auditoria n&o foi exigida pelo érgao fiscalizador.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribu-

intes estaduais e municipal.

9.14. A existéncia de restrigao relativamente a regularidade fiscal e trabalhista nao
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigén-

cias do edital.

9.14.1. A declaragdo do vencedor acontecera no momento imediatamente

posterior a fase de habilitagao.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a
existéncia de alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declaragao
do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera ser prorrogado por igual
periodo, a critério da administracao publica, quando requerida pelo licitante, medi-

ante apresentacao de justificativa.



9.16. A nao-regularizacgao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretara a inabilitacido do licitante, sem prejuizo das sangdes previstas neste
Edital, sendo facultada a convocagao dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificagdo. Se, na ordem de classificagdo, seguir-se outra microempresa, em-
presa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restricado na docu-

mentacao fiscal e trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para regularizagao.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
o Pregoeiro suspendera a sesséo, informando no “chat” a nova data e horario para

a continuidade da mesma.

9.18. Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagcdo, seja por nao
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens nao exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,
em havendo inabilitagdo, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocor-
réncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, se-
guindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta subsequen-

te.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo
em outro item, ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitagdo cumulativa-
mente, isto é, somando as exigéncias do item em que venceu as do item em que
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitacdo, além da
aplicacao das sancgbdes cabiveis. O licitante enquadrado como microempreendedor
individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos
na Lei Complementar n° 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricao

nos cadastros de contribuintes estaduais e municipal.

9.20.1. Nao havendo a comprovacdo cumulativa dos requisitos de habilita-
¢ao, a inabilitagdo recaira sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja reti-

rada seja suficiente(s) para a habilitagdo do licitante nos remanescentes.

9.21. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagcao fixadas no Edital, o

licitante sera declarado vencedor.

10.DA AMOSTRA DO OBJETO



10.1. O licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, que atender a
todos os requisitos de habilitacdo, podera ser convocado para apresentar a amos-

tra do objeto, para verificagéo.

10.2. A verificagdo da amostra do objeto visa a aferigcdo da real capacidade da So-
lugdo Tecnoldgica ofertada pelo licitante e sera realizada conforme descrito no Ter-

mo de Referéncia, Anexo ao presente Edital.

10.3. No caso de se verificar que a amostra apresentada pelo licitante ofertante do
melhor lance n&o atende as especificacdes técnicas definidas no Termo de Refe-
réncia, o pregoeiro convocara o proximo licitante detentor de proposta valida, obe-
decida a classificacao na etapa de lances, até que um licitante cumpra os requisi-

tos previstos neste Edital e no Termo de Referéncia e seja declarado vencedor.
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no
prazo 02 (duas) horas, a contar da solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletrénico

e devera:

11.1.1.Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2.Apresentar a planilha de custos e formagéo de precos, devidamente ajusta-
da ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instru-

mento convocatorio.

11.1.3.Conter a indicagao do banco, numero da conta e agéncia do licitante vence-

dor, para fins de pagamento.

11.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consi-
deracao no decorrer da execugao do contrato e aplicagdo de eventual sancao a

Contratada, se for o caso.

11.2.1.Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta (ex: marca, modelo,

fabricante, tipo, procedéncia, etc) vinculam a Contratada.

11.3. Os pregos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor uni-
tario em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art.5° da Lei n°
8.666/93).



11.3.1.0correndo divergéncia entre os pregos unitarios e o prego global, prevalece -
rao os primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numericos e os valo-

res expressos por extenso, prevalecerao estes ultimos.

11.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de prego ou de qualquer outra condi¢gdo que induza

o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificacao.

11.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao
sendo considerada aquela que nao corresponda as especificagdes ali contidas ou

que estabelega vinculo a proposta de outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descricdo do objeto, o valor e os documen-

tos complementares estardo disponiveis na internet, apés a homologagéao.
12.DOS RECURSOS

12.1. O Pregoeiro declarara o vencedor e, depois de decorrida a fase de regulari-
zacao fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o
caso, concedera o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intengdo de recorrer, de forma motivada, isto €, indicando contra
qual(is) decisao(des) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do

sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade
e a existéncia de motivacao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao

o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro ndo entra no mérito recursal, mas ape-

nas verificara as condigdes de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencao de re-

correr importara a decadéncia desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o
prazo de trés dias para apresentar as razdes, pelo sistema eletronico, ficando
os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem con-
trarrazbes também pelo sistema eletrénico, em outros trés dias, que comeca-
rao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.



12.3. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de

aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessa-

dos, no enderecgo constante neste Edital.
13.DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
13.1. A sesséo publica podera ser reaberta:

13.1.1. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulagao de atos
anteriores a realizagdo da sessdo publica precedente ou em que seja anulada
a propria sessao publica, situacdo em que serao repetidos os atos anulados e

os que dele dependam,;

13.1.2. Quando houver erro na aceitacdo do preco melhor classificado ou
quando o licitante declarado vencedor n&o assinar o contrato, ndo retirar o ins-
trumento equivalente ou n&do comprovar a regularizagao fiscal e trabalhista,
nos termos do art.43, §1° da LC n°® 123/2006; nessas situagdes serao adota-
dos os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa

de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompa-

nhar a sessao reaberta:

13.2.1. A convocacéo se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”), e-mail,

de acordo com a fase do procedimento licitatorio; e

13.2.2. A convocagao feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados conti-
dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadas-

trais atualizados.
14.DA ADJUDICA(;IT\O E HOMOLOGA(;AO

14.1. O objeto da licitagao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do Pregoeiro, caso nao haja interposicdo de recurso, ou pela autoridade compe-

tente, apds a regular decisdo dos recursos apresentados.

14.2. Apés a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a auto-

ridade competente homologara o procedimento licitatorio.

15.DA GARANTIA DE EXECUGAO



Sera exigida a prestagdo de garantia na presente contratagdo, conforme regras

constantes do Termo de Referéncia e seus apéndices.
16.DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

16.1. Homologado o resultado da licitagéo, tera o adjudicatario o prazo de 05 (cin-
co) dias, contados a partir da data de sua convocacgéao, para assinar a Ata de Re-
gistro de Precos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de de-

cair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6érgao ou entida-
de para a assinatura da Ata de Registro de Pregos, a Administragao podera enca-
minha-la para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebi-
mento (AR) ou meio eletrénico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro
de Precos podera ser prorrogado uma unica vez, por igual periodo, quando solici-
tado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devi-

damente aceito.

16.4. Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quanto necessarias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indica-
¢ao do licitante vencedor, a descrigdo do(s) item(ns), as respectivas quantidades,

precos registrados e demais condig¢oes.

16.4.1. Sera incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes
que aceitarem prover a solugdo com precos iguais aos do licitante vencedor
na sequéncia da classificacdo do certame, quando o objeto n&o atender aos

requisitos previstos no art.3° da Lei n° 8.666, de 1993;
17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Apos a homologacéo da licitagdo, em sendo realizada a contratacéo, sera

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatério tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da
data de sua convocacéo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagao), sob
pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste
Edital.



17.2.1. Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6érgao ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administragcao podera en-
caminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de re-
cebimento (AR), disponibilizacdo de acesso a sistema de processo eletrénico
para esse fim ou outro meio eletrénico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibi-

lizagdo do acesso ao sistema de processo eletrénico.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual
periodo, por solicitagdo justificada do adjudicatario e aceita pela Administra-
cao.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a em-

presa adjudicada, implica o reconhecimento de que:

17.3.1. A referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagao

de negdcios ali estabelecida as disposigdes da Lei n° 8.666, de 1993;

17.3.2. A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no

edital e seus anexos;

17.3.3. A contratada reconhece que as hipdteses de rescisao sao aquelas
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n°® 8.666/93 e reconhece os direitos da Ad-

ministrac&o previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17 4. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses prorrogavel con-
forme previsdo no instrumento contratual ou no Termo de Referéncia e seus

Apéndices.

17.5. Previamente a contratacdo a Administragdo realizara consulta ao SICAF
para identificar possivel suspensdo temporaria de participacdo em licitacdo, no
ambito do 6rgao ou entidade, proibigdo de contratar com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art.29, da Instru-
cdo Normativa n°® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art.6°, Ill, da Lei n°
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento
de contrato, e o fornecedor nao estiver inscrito no SICAF, este devera proce-

der ao seu cadastramento, sem 6nus, antes da contratagao.



17.5.2. Na hipotese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado de-
vera regularizar a sua situagao perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco)
dias uteis, sob pena de aplicacdo das penalidades previstas no edital e ane-

XO0sS.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, sera exigida a
comprovacado das condigdes de habilitagdo consignadas no edital, que deverao
ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de

precos.

17.7. Na hipdtese de o vencedor da licitagdo nao comprovar as condi¢gdes de ha-
bilitagdo consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de re-
gistro de pregos, a Administragdo, sem prejuizo da aplicagdo das sangdes das de-
mais cominagdes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificacdo, para, apés a comprovacao dos requisitos
para habilitagdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,

feita a negociagao, assinar o contrato ou a ata de registro de pregos.
18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

As regras acercam do reajustamento em sentido geral do valor contratual séo as

estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.
19. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

O modelo de gestado do contrato, contemplando os critérios de recebimento e acei-
tagdo do objeto, os procedimentos de testes e inspecao e os critérios de fiscalizagao,
com base nos niveis minimos de servigo/niveis de qualidade definidos, estdo previstos

no Termo de Referéncia.
20. DAS OBRIGA(;()ES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

As obrigacdes, deveres e responsabilidades da Contratante e da Contratada e dos
orgaos gerenciadores da ata de registro de precos sdo aquelas estabelecidas no Termo

de Referéncia.
21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acercam do pagamento estdo estabelecidas no Termo de Refe-

réncia, anexo a este Edital.



21.1.1. E admitida a cessdo de crédito decorrente da contratacdo de que tra-
ta este Instrumento Convocatério, nos termos do previsto na minuta contratual

anexa a este Edital.
22. DAS SAN(;()ES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o lici-

tante/adjudicatario que:

22.1.1. nao assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equi-

valente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. nao assinar a ata de registro de pregos, quando cabivel;
22.1.3. apresentar documentagao falsa;
22.14. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.5. ensejar o retardamento da execugéo do objeto;
22.1.6. nao mantiver a proposta;
22.1.7. cometer fraude fiscal; e
22.1.8. comportar-se de modo inidéneo.
22.2. As infragbes do subitem acima também se aplicam aos integrantes do ca-

dastro de reserva, em pregéo para registro de pregcos que, convocados, ndo hon-

rarem o compromisso assumido injustificadamente.

22.3. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaracdo falsa
quanto as condicdes de participacado, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou
o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagédo, mesmo apés o en-

cerramento da fase de lances.

22.4. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragées discriminadas
nos subitens anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e cri-
minal, e quando n&o houver disposi¢cao especifica no Termo de Referéncia, as se-

guintes sancgoes:

22.4.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao

acarretarem prejuizos significativos ao objeto da contratagao;

22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;



22.4.3. Suspenséo de licitar e impedimento de contratar com o érgéo, entida-
de ou unidade administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredencia-

mento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

22.4.5. A Sancao de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicavel em quaisquer das hipoteses previstas como infragdo admi-

nistrativa neste Edital.

22.4.6. Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminis-
tracao Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢ao ou
até que seja promovida a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou
a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Con-

tratante pelos prejuizos causados;

22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sancoes.
22.6. Se, durante o processo de aplicacao de penalidade, houver indicios de prati-

ca de infragdo administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de
2013, como ato lesivo a administragdo publica nacional ou estrangeira, cabera ao
Ordenador de Despesas enviar cépias do processo administrativo necessarias a
apuracao da responsabilidade da empresa que deverao ser remetidas a autorida-
de competente (Comando enquadrante ou Auditoria de vinculagao), com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisao sobre a eventual instauragao de investiga-

¢ao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagdo — PAR.

22.7. A apuracao e o julgamento das demais infragbes administrativas n&o consi-
deradas como ato lesivo a Administragdao Publica nacional ou estrangeira nos ter-
mos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unida-

de administrativa.

22.8. O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos proces-
sos administrativos especificos (Sindicancia ou IPM) para apuragao da ocorréncia
de danos e prejuizos a Administragao Publica Federal resultantes de ato lesivo co-

metido por pessoa juridica, com ou sem a participagdo de agente publico.



22.9. Caso o valor da multa nao seja suficiente para cobrir os prejuizos causados
pela conduta do licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Cadigo Civil.

22.10. A aplicacao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em proces-
so administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao licitante/ad-
judicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei n°® 9.784, de 1999.

22.11. A autoridade competente, na aplicacao das sancdes, levara em considera-
¢cao a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o

dano causado a Administragdo, observado o principio da proporcionalidade.
22.12.  As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.13.  As sancgdes por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas

no Termo de Referéncia.
23. DA FORMAC}AO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Apos o0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderdo reduzir

seus precos ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentagao de novas propostas na forma deste item nao prejudicara o

resultado do certame em relagao ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor
igual ao do licitante vencedor, estes seréo classificados segundo a ordem da ulti-

ma proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

23.4. Esta ordem de classificagdo dos licitantes registrados devera ser respeitada
nas contratagcbes e somente sera utilizada acaso o melhor colocado no certame

nao assine a ata ou tenha seu registro cancelado.
24. DAIMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24 1. Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sesséo

publica, qualquer pessoa podera impugnar este Edital.

24.2. A impugnagdo podera ser realizada por forma eletrénica, pelo e-mail:
dcode@dsmem.eb.mil.br ou por peticdo dirigida ou protocolada no endereco:
Quartel General do Exército, Bloco “F”, 3° andar, Setor Militar Urbano (SMU), Bra-
silia-DF, 70.630-901, divisao DCODE.




24 3. Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracdo deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnag¢ao no prazo de até dois dias uteis

contados da data de recebimento da impugnacéao.

24 4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realiza-

cao do certame.

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deve-
réo ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada
para abertura da sessao publica, exclusivamente por meio eletrénico via internet,

no endereco indicado no Edital.

24.6. O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois
dias uteis, contados da data do recebimento do pedido e podera requisitar subsi-

dios formais aos responsaveis pela elaboracdo do edital e dos anexos.

24.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem o0s prazos

previstos no certame.

24.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao € medida excepcio-

nal e devera ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitagao.

24 8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema

e vincularao os participantes e a administracao.
25. DAS DISPOSICOES GERAIS
25.1. Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

25.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que im-
peca a realizagdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente
transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente

estabelecido, desde que n&o haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publi-

ca observarao o horario de Brasilia — DF.

254. No julgamento das propostas e da habilitacdo, o Pregoeiro podera sanar er-
ros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua
validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel

a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagao e classificagao.

25.5. A homologacao do resultado desta licitagdo n&o implicara direito a contrata-

cao.



25.6. As normas disciplinadoras da licitagao serdo sempre interpretadas em favor
da ampliagao da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o in-
teresse da Administragéo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da

contratacao.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentacao de
suas propostas e a Administragcdo n&do sera, em nenhum caso, responsavel por es-
ses custos, independentemente da condugao ou do resultado do processo licitato-

rio.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os pra-

zos em dias de expediente na Administracéo.

25.9. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, obser-

vados os principios da isonomia e do interesse publico.

25.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢des deste Edital e de seus anexos ou

demais pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

25.11. O Edital esta disponibilizado, na integra, no enderego eletrébnico www.com-
prasgovernamentais.gov.br e também podera ser lido e/ou obtido no endereco
Quartel General do Exército, Bloco “F”, 3° andar, Setor Militar Urbano (SMU), Bra-
silia-DF, 70.630901, nos dias uteis, no horario das 09h as 12h e de 13h as 17h
(Sequnda a Quinta-feira) e das 08h as 12h (Sexta-feira), mesmo enderego e perio-

do no qual os autos do processo administrativo permanecerao com vista franquea-

da aos interessados.
2512.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25.12.1. ANEXO | - Termo de Referéncia;
256.12.2. ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Precos; e
25.12.3. ANEXO IIl — Minuta de Termo de Contrato.

Brasilia-DF, de de 2023.

Victor Hugo Paiva Coelho — Maj
Ordenador de Despesas da DSMEM






	
	MINISTÉRIO DA DEFESA
	EXÉRCITO BRASILEIRO
	PREGÃO ELETRÔNICO
	DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
	DIRETORIA DE SISTEMAS E MATERIAL DE EMPREGO MILITAR
	CENTRO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS
	PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2022 – DSMEM
	(Processo Administrativo n° 64202.003727/2022-79-CDS)
	Torna-se público que o(a) DIRETORIA DE SISTEMAS E MATERIAL DE EMPREGO MILITAR (DSMEM), por meio da DIVISÃO DE CONTRATOS DE DEFESA (DCODE), sediada no Setor Militar Urbano, Quartel General do Exército – QGEx, bloco F, 3° Piso, CEP 70297-400, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 36.440.681/0001-56, realizará licitação, para registro de preços, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.
	Data da sessão: 16 de fevereiro de 2023.
	Horário: 08:00 hrs.
	Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
	Critério de Julgamento: Menor preço/maior desconto por item
	Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário
	1. DO OBJETO
	1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de Material Permanente e de Consumo para Renovação e Atualização do Parque Computacional, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
	1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
	2. DO REGISTRO DE PREÇOS
	2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
	3. DO CREDENCIAMENTO
	3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles que se tornem desatualizados.
	3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação
	4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art.9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
	4.1.2. Para os itens 7 a 16; 18 e 19 e 21 a 30 é de participação exclusiva a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
	4.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como para bens e serviços produzidos no país e bens produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma do art.3º da Lei nº 8.248, de 1991 e art.8º do Decreto nº 7.174, de 2010.
	4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
	4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	4.2.5.1. Podendo participar mediante apresentação do plano de recuperação devidamente aprovado e homologado pelo juízo (fase prevista no artigo 58 da Lei nº 11.101/95), de modo a comprovar sua capacidade econômica para participar do certame.
	4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	4.2.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº5, de 2017.
	4.2.8.1. Entidades cuja sua modalidade seja Consórcio e Cooperativa, no presente procedimento licitatório;
	4.2.8.1.1. Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar empresas em regime de consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com o Município, caso tal empresa, de repente, tivesse os seus valores financeiros bloqueados pela Justiça, para fins de pagamento de dívidas;
	4.2.8.1.2. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório não limita a competitividade.
	4.2.9. Acerca das Cooperativas por sua vez atestamos que permitir a participação das mesmas representaria desrespeitar o Princípio Constitucional da Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, considerando que todo e qualquer procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos necessitam obrigatoriamente da assinatura, e consequente anuência, de todos os cooperados dificultando, ou até impossibilitando, a célere execução do objeto pretendido.
	4.3. Nos termos do art.5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção familiar de:
	a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou
	b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
	4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);
	4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
	4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir o tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
	4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
	4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	4.5.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente.
	4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.5.8. que a solução é fornecida por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
	4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência.
	4.5.9.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.
	4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
	5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento.
	5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006.
	5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
	5.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
	6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento da solução, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
	6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
	6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento do quanto demandado e executado, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
	6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
	6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
	6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
	6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer a solução nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
	6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
	7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência:
	7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. Qualquer elemento que possa identificar o LICITANTE importará na desclassificação da proposta. Desse modo, antes de encerrada a fase de lances, as participantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar à identificação do LICITANTE.
	7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
	7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 1% (um por cento).
	7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários
	7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participante, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.25.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:
	7.25.1.1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;
	7.25.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e
	7.25.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991.
	7.25.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1, na ordem de classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame.
	7.25.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 7.26.1.1, por qualquer motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 7.26.1.2, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o item 7.26.1.3 caso esse direito não seja exercido.
	7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se á preferência, sucessivamente, ao objeto executado:
	7.27.1. Por empresas brasileiras;
	7.27.2. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.27.3. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
	7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
	7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes da prevista neste Edital.
	7.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.30.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
	7.30.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
	7.30.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.7º e no §9º do art.26 do Decreto nº 10.024/2019.
	8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.
	8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverão serem encaminhadas pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro, com os respectivos valores adequados ao lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.
	8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.
	8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:
	8.5.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	8.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	8.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalhos vigentes.
	8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N.5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
	8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; e
	8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.
	8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	8.11. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação.
	8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço:
	8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
	8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da solução ou da área especializada no objeto.
	8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
	9. DA HABILITAÇÃO
	9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	a. SICAF;
	b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e
	d. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
	9.1.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
	9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas:
	9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentos similares, dentre outros;
	9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
	9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
	9.2.2. É dever do licitante atualizar, previamente, as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
	9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitações complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
	9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
	9.8. Habilitação jurídica:
	9.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; e
	9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; e
	9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
	9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	9.10. Qualificação Econômico-Financeira:
	9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
	9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
	9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
	SG =
	Ativo Total
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
	LC =
	Ativo Circulante
	Passivo Circulante
	9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. Podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa razão, é indispensável uma avaliação técnica sobre o assunto. Caso feita a exigência de capital ou patrimônio líquido mínimo, fica vedada a exigência simultânea de garantia da proposta (art.31, III, da Lei n° 8.666/93), conforme interpretação do § 2° do mesmo dispositivo.
	9.11. Qualificação Técnica:
	9.11.1. Para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7:
	a) Ao apresentar sua proposta, o fornecedor deverá informar detalhadamente, marca e modelo do processador, marca e modelo do desktop e marca e modelo do monitor ou tela.
	b) O Fornecedor deverá apresentar todos os catálogos do fabricante, ou documentação equivalente, que comprove a total aderência técnica do equipamento proposto com os descritos no item 4.8 do termo de referência.
	c) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	d) Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar o fornecimento de pelo menos 25% do quantitativo total do item. (Somente para os computadores).
	e) Será admitida a apresentação de mais de um atestado.
	9.11.2. Para os demais itens do Termo de Referência anexo a este edital deverá ser apresentado:
	a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item semelhante, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	9.11.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante
	9.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar;
	9.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
	9.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	9.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários ao fornecimento da solução;
	9.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
	9.12.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
	9.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
	9.12.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
	9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduais e municipal.
	9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduais e municipal.
	9.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada seja suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
	9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	10. DA AMOSTRA DO OBJETO
	10.1. O licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, que atender a todos os requisitos de habilitação, poderá ser convocado para apresentar a amostra do objeto, para verificação.
	10.2. A verificação da amostra do objeto visa à aferição da real capacidade da Solução Tecnológica ofertada pelo licitante e será realizada conforme descrito no Termo de Referência, Anexo ao presente Edital.
	10.3. No caso de se verificar que a amostra apresentada pelo licitante ofertante do melhor lance não atende às especificações técnicas definidas no Termo de Referência, o pregoeiro convocará o próximo licitante detentor de proposta válida, obedecida à classificação na etapa de lances, até que um licitante cumpra os requisitos previstos neste Edital e no Termo de Referência e seja declarado vencedor.
	11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
	11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	11.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.
	11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta (ex: marca, modelo, fabricante, tipo, procedência, etc) vinculam a Contratada.
	11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art.5º da Lei nº 8.666/93).
	11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
	11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
	12. DOS RECURSOS
	12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não entra no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
	13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
	13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
	13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1º da LC nº 123/2006; nessas situações serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
	13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta:
	13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório; e
	13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
	14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência e seus apêndices.
	16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
	16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
	16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
	16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem prover à solução com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art.3º da Lei nº 8.666, de 1993;
	17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
	17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
	17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que:
	17.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
	17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no Termo de Referência e seus Apêndices.
	17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art.6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
	17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
	17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
	18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
	As regras acercam do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
	19. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	O modelo de gestão do contrato, contemplando os critérios de recebimento e aceitação do objeto, os procedimentos de testes e inspeção e os critérios de fiscalização, com base nos níveis mínimos de serviço/níveis de qualidade definidos, estão previstos no Termo de Referência.
	20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	As obrigações, deveres e responsabilidades da Contratante e da Contratada e dos órgãos gerenciadores da ata de registro de preços são aquelas estabelecidas no Termo de Referência.
	21. DO PAGAMENTO
	21.1. As regras acercam do pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
	21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.
	22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
	22.1.3. apresentar documentação falsa;
	22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
	22.1.6. não mantiver a proposta;
	22.1.7. cometer fraude fiscal; e
	22.1.8. comportar-se de modo inidôneo.
	22.2. As infrações do subitem acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
	22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e quando não houver disposição específica no Termo de Referência, às seguintes sanções:
	22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	22.4.5. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital.
	22.4.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
	22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	22.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, caberá ao Ordenador de Despesas enviar cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa que deverão ser remetidas à autoridade competente (Comando enquadrante ou Auditoria de vinculação), com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	22.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	22.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos (Sindicância ou IPM) para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	22.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	22.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	22.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
	23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
	23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.
	24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: dcode@dsmem.eb.mil.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Quartel General do Exército, Bloco “F”, 3º andar, Setor Militar Urbano (SMU), Brasília-DF, 70.630-901, divisão DCODE.
	24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
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